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DECLARAÇÃO
Negativa de parentesco / negativa de trabalho de menores

A NOME DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE..., inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0000-00, com sede na Rua xxxxxx, nº 00, Curitiba, Paraná, CEP 00000-000, DECLARA, por meio de seu representante legal, (NOME COMPLETO EM NEGRITO), inscrito no CPF nº ***.000.000-**, portador do RG sob nº **.000.***-*, sob as penas da lei e para a finalidade de celebração de Convênio junto ao Estado do Paraná, que seus dirigentes não possuem relação de matrimônio, união estável ou parentesco consanguíneo (em linha reta ou colateral, até o terceiro grau) ou por afinidade (em linha reta até o terceiro grau ou colateral até o segundo grau) com servidores ou membros do Poder Executivo da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e/ou da Unidade Executiva do Fundo Paraná investidos em cargos de Direção, Chefia ou Assessoramento, nos termos do artigo 9º, inciso XII, letra a e b e artigo 18, § 3º da Resolução nº 28/2011 – TCE/PR, bem como que encontram-se plenamente satisfeitas as disposições do Decreto Estadual nº 2.485 de 2019, especialmente no que se refere ao art. 7º
, que dispõe sobre a vedação ao nepotismo no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, direta e indireta; e
DECLARA, ainda, que a NOME DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE.... cumpre plenamente com as determinações do artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que dispõe a respeito da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
Curitiba, 06 de novembro de 2023.
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL EM NEGRITO
REITOR DA NOME DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE....
� Art. 7.º Os editais de licitação para a contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, assim como os convênios e instrumentos equivalentes para contratação de entidade que desenvolva projeto no âmbito de órgão ou entidade da administração pública estadual, deverão estabelecer vedação de que familiar de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança.






